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Esta obra é fruto da inquietação causada pela dicotomia de quem se encontra imerso em 

fenômenos empíricos historicamente em curso: entre o estranhamento e a naturalização, a 

análise de um campo no qual as tensões são corriqueiras demandaria a detecção de movimentos 

suaves e engenhosos para entender os silenciamentos que desnudam todo o questionamento 

acerca da presença feminina. 

Celebro, com a defesa do presente trabalho, o nascimento de um ideal que espero que 

tenha serventia real, que toque e convoque, com as dores, riscos e a potência criadora que esse 

ato carrega. A defesa hoje também representa, simbolicamente, o nascimento real e iminente 

de minha primeira filha, cuja vida se anuncia enquanto estas páginas se encerram. Que ela 

encontre um mundo onde o direito à palavra e à ocupação pública não precise mais ser 

conquistado às custas do alijamento da grande potência feminina. 

Sou, eu mesma, um retrato das ambiguidades do habitus que denuncio: forjada em 

campos majoritariamente masculinos, dentro dos quais muitas vezes aprendi a calar antes de 

aprender a dizer. Esta tese também é, por isso, uma travessia e, sobretudo, uma restituição 

simbólica da fala, da autoria e da presença. 

Aos meus pais, que, embora soubessem que o mundo me limitaria como mulher que 

escolheu trilhar espaços estereotipicamente masculinos, nunca deixaram de me encorajar a 

lutar, e ao meu marido, o maior entusiasta de minhas lutas, meu amor e agradecimento. 

Às pessoas que estiveram junto comigo na confecção do trabalho: ao Cientista da 

Computação, Gabriel, que com resiliência, amadureceu todas as abordagens cogitadas na 

análise, expressou perspectivas e encarou o trabalho como uma jornada de conhecimento 

também para si, meu muito obrigada. 

À minha orientadora, Professora Doutora Carolina Costa Ferreira, que com sua postura 

desafiadora de um habitus, o qual, muitas vezes parece resistir às mudanças promovidas pela 

educação, me inspirou a seguir adiante. Sou grata pela orientação, paciência e por ser um 

exemplo de dedicação na transformação pelo conhecimento. 

Às mulheres que compartilharam comigo suas histórias, experiências e resistências, 

minha profunda gratidão. Seus relatos não só iluminaram esta pesquisa, como me ensinaram 

que, mesmo nas estruturas mais sólidas, há sempre brechas por onde passa a força da 

experiência vivenciada. 

E aos homens que compreendem que essa luta contra a violência simbólica e política 

não diz respeito apenas a nós, mas também a eles — que fazem dessa compreensão um gesto 

cotidiano de escuta e transformação — meu sincero reconhecimento. 



 

 

Esta tese é para todas e todos que insistem em não naturalizar o mundo como ele é, e 

que acreditam que embora o direito não seja bastante para assegurar a humanidade, é 

imprescindível para constranger e reparar a injustiça desumana (Rocha, 2024). 

  



 

 

CARTA À BANCA AVALIADORA 

 

Na avaliação da Banca de Qualificação, ocorrida no dia 9 de dezembro de 2024, a 

investigação apresentada recebeu sugestões que serviram para refinar o norte de pesquisa e, por 

outro lado, esclarecer pontos que pairavam sobre a perspectiva temática do trabalho. 

Naturalmente, o presente estudo não foge ao fenômeno que acomete tantos outros 

trabalhos acadêmicos: ao vislumbrar explorar as mais diversas camadas, por vezes, a 

pesquisadora busca a exaustão, mas encontra desafios mais amplos do que a proposta originária. 

E, nessa perspectiva, a complexidade pode tornar a delimitação do objeto de pesquisa tarefa 

ainda mais desafiadora. 

O rigor avaliativo e as sugestões da Banca permitiram que pontos do texto fossem 

ajustados de forma a orientar os eixos metodológicos e a delimitar o ponto focal na pesquisa. 

Dessa forma, como primeira medida, uma nota metodológica foi acrescentada, de modo a 

esclarecer pontos como os critérios adotados nas entrevistas, pe’rguntas, e ainda, a escolha das 

Senadoras entrevistadas, por exemplo. Também, na mesma nota, a sistemática adotada na 

maturação de cada uma das quatro faixas gráficas (composição, custo numérico, origem e 

caminho das proposições) foi melhor abordada, juntamente com a triangulação dos diferentes 

métodos de pesquisa adotados. 

Nos ajustes quantitativos de foco de pesquisa, os arquivos gráficos foram saneados, 

subtraindo-se a maioria daqueles que relacionava a realidade das Senadoras em números 

absolutos, uma vez que, de fato, tratam de informações notoriamente identificáveis. 

Contudo, optou-se por manter a espécie de gráfico de área após testar todas as demais 

disponíveis no Microsoft Word. Analisando as sugestões da banca, que versavam sobre a 

necessidade de se identificar as posições sobrepostas de forma nítida, alterou-se a cor dos dois 

parâmetros (basicamente, masculinos e femininos), de modo que os padrões visuais fossem 

mais bem visualizados, ainda que se opte por imprimir em preto e branco. 

Ainda na análise quantitativa, a nomenclatura do critério “desempenho” foi alterada 

para “produção legislativa”, sugestão da banca que possibilitou que a correlação trouxesse 

sentido numericamente mais direto. Dito de outra maneira, ao considerar as iniciativas 

masculinas e femininas indistintamente, sem atribuir o juízo de valor calculado antes pelo 

significado de “desempenho”, intentou-se deixar clara e estrita tão somente a produção final, 

em números. 



 

 

Avançando, após a produção numérica, a intersecção quantitativo-qualitativa foi 

ampliada com o cruzamento de dados entre o número de proposições, as ementas e as 

entrevistas, realizando-se, portanto, a análise de vínculos entre elas. 

Também, ao acrescentar a perspectiva tokeniana na intersecção com a perspectiva 

qualitativa, as ementas de cada proposição e missões oficiais apresentadas ou cumpridas por 

mulheres foram investigadas, observando a temática tratada por elas no contexto de expansão 

da expressão pública e de manutenção de um status quo predominante no campo político. 

Todavia, tais análises trianguladas permitiram não só visualizar o desafio ao habitus estruturado 

por agências isoladamente consideradas, mas também o impacto desse desafio quando as 

posturas de rompimento do status quo partiram de movimentos articulados e suprapartidários, 

como a Procuradoria Especial da Mulher e a Bancada Feminina. 

Foram realizados todos os ajustes formais às normas ABNT, além do saneamento 

vocabular e gramatical, de forma oferecer uma apresentação à altura do rigor acadêmico exigido 

em nível de doutoramento, e ainda, visando evitar que interferências estranhas aos objetivos do 

presente trabalho desvirtuassem todo o esforço empreendido. 

Por fim, mormente a inquietante sensação de que a pesquisa jamais se findará, eis que 

novas perspectivas surgem no decorrer da investigação, chega-se à finalização do trabalho. 

Embora inquietante, permanece a consciência de que a decisão de encerrar dentro das condições 

que se tem também faz parte da própria natureza do processo de apreensão do conhecimento. 

E assim, novos e outros caminhos de pesquisa renascem, e outros ciclos de 

conhecimento se iniciam. 

  



 

 

RESUMO 

 

A presente investigação tem como objetivo explorar as dimensões da violência política durante 

o mandato de Senadoras da República, com foco na violência política simbólica e seu impacto 

no desempenho legislativo das parlamentares desde a posse da primeira mulher no Senado 

Federal (46ª legislatura) até a última legislatura completa (56ª legislatura), em 2023. 

Especificamente, buscou-se investigar como cerne e pergunta de pesquisa o modo pelo qual tal 

violência política simbólica se expressa no aproveitamento legislativo de parlamentares de 

gênero feminino no período citado. Com tal arranjo, o lapso temporal exerceu importante 

função delimitadora de pesquisa, sobretudo pelo fato de abarcar a integralidade da participação 

feminina em legislaturas completas no Senado Federal. A metodologia adotada incluiu análises 

documentais de mais de dezenove mil proposições legislativas, abrangendo Projetos de Lei e 

Propostas de Emenda Constitucional, classificadas conforme seu status (rejeitadas, aprovadas 

e arquivadas) no Senado Federal. Além disso, foram avaliadas composição e presidências em 

Comissões Temáticas, e ainda, realizadas entrevistas com Senadoras da República, integrando 

métodos quantitativos e qualitativos para alcançar uma triangulação metodológica. Na terceira 

seção, foram apresentados os dados de pesquisa, destacando a proporção de gênero no Senado 

e as implicações do exercício do mandato por suplência. Na quarta seção, a análise aprofundou-

se nos elementos simbólicos e microfísicos de poder que perpetuam a exclusão feminina na 

política, utilizando a abordagem teórica de Pierre Bourdieu para reinterpretar os dados à luz da 

violência política de gênero e das limitações à cidadania feminina plena. A quinta e última seção 

investigou os efeitos da quase-cidadania no exercício parlamentar, considerando a violência 

simbólica identificada e explorando medidas emancipatórias, como a criação e a atuação da 

Bancada Feminina no Senado Federal. A identificação de eventos de violência política de 

gênero, enviesados ou não, permitiu compreender a cidadania, em seu sentido completo, como 

uma força capaz de transcender o direito como arma contra o habitus, promovendo a ampliação 

da expressão pública feminina no Senado Federal. 
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ABSTRACT 

 

This research aims to explore the dimensions of political violence during the term of office of 

female Senators of the Republic, focusing on symbolic political violence and its impact on the 

legislative performance of parliamentarians since the inauguration of the first woman in the 

Federal Senate (46th legislature) until the last full legislature (56th legislature), in 2023. The 

methodology adopted included documentary analyses of more than nineteen thousand 

legislative proposals, including Bills and Proposed Constitutional Amendments, classified 

according to their status (rejected, approved, and archived) in the Federal Senate. In addition, 

the composition and presidencies in Thematic Committees were evaluated, and interviews with 

female Senators of the Republic were conducted, integrating quantitative and qualitative 

methods to achieve methodological triangulation. The first chapter presents the research data, 

highlighting the gender ratio in the Senate and the implications of exercising the mandate by 

alternate. In the second chapter, the analysis delved into the symbolic and microphysical 

elements of power that perpetuate female exclusion in politics, using Pierre Bourdieu's theory 

to reinterpret the data in light of gender-based political violence and the limitations on full 

female citizenship. The third and final chapter investigated the effects of quasi-citizenship on 

parliamentary exercise, considering the symbolic violence identified and exploring 

emancipatory measures, such as the creation and performance of the Women's Caucus in the 

Federal Senate. The identification of events of gender-based political violence, whether biased 

or not, allowed us to understand citizenship as a force capable of transcending the law as a 

weapon against habitus, promoting the expansion of female public expression in the Federal 

Senate. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O pleno exercício dos direitos políticos de expressão pública ainda é um desafio às 

mulheres em muitos países ocidentais de semelhantes matrizes democráticas. A existência de 

pautas as quais reivindicam ou estabelecem medidas que respondam à herança de exclusão da 

mulher da arena pública é uma realidade atual ao redor do mundo1. 

No Brasil, o voto feminino foi reconhecido de forma literal no texto constitucional em 

1932 e incorporado à Constituição de 1934, mas permaneceu facultativo. Somente em 1965 

tornou-se obrigatório, sendo equiparado, portanto, ao voto masculino. 

No que respeita ao jus honorum, ou ao direito de receber votos e de exercer o munus 

público no contexto democrático, as tensões simbólicas percorreram (e ainda percorrem) 

caminhos mais tortuosos. Embora o direito de voto tenha acompanhado o de ser votada, o 

cumprimento ideal de representação pública trouxe a reboque o histórico (des)valor do trânsito 

feminino em espaços públicos e a dificuldade de ascensão e permanência em papéis 

arquetipicamente masculinos. 

No Senado Federal, órgão expoente do bicameralismo brasileiro e onde exerço 

atualmente minhas atribuições enquanto servidora pública, a primeira mulher eleita Senadora 

adentrou ao plenário somente em 19792. 

Quando tomei posse como servidora daquela Casa, em 2009, a arena de debates 

legislativos – o Plenário – sequer contava com um banheiro feminino, o qual seria construído 

somente 7 (sete) anos mais tarde, em 20163 (Jungmann, 2016). Aquele aparente e efêmero 

detalhe, solucionável por meio de simples intervenção de infraestrutura, pessoalmente me 

causava espécie: por que um banheiro feminino ainda não existia no plenário da sede do Poder 

Legislativo, 37 (trinta e sete) anos após a posse da primeira Senadora eleita? 

 
1 Até o século passado, o próprio conceito de cidadania feminina do ponto de vista do exercício do jus suffragii 

(ou direito de votar) era objeto de tensões simbólicas no campo político em vários países. Direitos políticos de 

expressão pública só foram concedidos às mulheres pela primeira vez no século XIX, mais especificamente, em 

1893, na Nova Zelândia (New Zealand, 2024). A campanha sufragista naquele país fazia eco ao movimento pelos 

direitos das mulheres que se espalhou pela Grã-Bretanha e suas colônias, Estados Unidos e norte da Europa (New 

Zealand, 2024). 
2 Como especificarei adiante, necessária a ressalva para outra mulher, Senadora de jure: Princesa Isabel. 
3 Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2016-01/senado-constroi-primeiro-banheiro-

feminino-no-plenario. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2016-01/senado-constroi-primeiro-banheiro-feminino-no-plenario
https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2016-01/senado-constroi-primeiro-banheiro-feminino-no-plenario
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Até então, não somente a harmonia arquitetônica4, mas a estética de possíveis processos 

estruturantes e estruturados do ponto de vista bourdieusiano5 sinalizavam um possível campo 

de análise. Após anos acompanhando a sistemática legislativa especificamente do ponto de vista 

do jus honorum – ou da capacidade eleitoral passiva – no Senado Federal, chamou a atenção a 

possibilidade de detecção de outros elementos de dominação simbólica – esses, diretamente 

imbricados na expressão pública feminina no processo legislativo, os quais enfeixariam 

características não-lineares e resultariam em um status simbólico acumulado ao longo do 

tempo. 

É importante frisar que tal status, se projetado na análise de produção legislativa no 

campo político, compromete o próprio consectário lógico do jus honorum6: o direito de 

cidadania, alcançando patamares de violência política simbólica. Explica-se: nesse campo, 

embora a resultante de poder pela dominação masculina possa refletir-se de forma deliberada 

em vários momentos na arena política, como na imposição verbal e pública vinculada ao 

estereótipo, a violência simbólica pode também se dar por meio de práticas não verbais. Assim, 

ações como a relegação do papel secundário à expressão pública parlamentar (pelo 

comportamento de aprovações, rejeições e arquivamentos de proposições, por exemplo) podem 

culminar numa lenta, sutil e consistente abreviação da produção legislativa numérica legislativa 

da parlamentar com a falsa percepção de um movimento natural de rendimento inferior, 

comparativamente falando. 

Ou seja, partindo do princípio de que o dinamismo social é entremeado pela textura de 

relações de poder, o Senado Federal não estaria ileso à possibilidade de perpetuar ações 

herdadas e cunhadas7 no campo político brasileiro, as quais impactam na expressão parlamentar 

feminina. Tais ações, longe de refletirem posturas racionais, são tanto estruturantes de 

 
4 A bem da verdade, a estética arquitetônica do prédio do Senado Federal, inaugurado em 21 de abril de 1960, 

ainda hoje reflete e reforça as estruturas masculinas herdadas socialmente e tidas como parte natural da história 

política brasileira: atualmente, o espaço ainda conta com a tradicional “Barbearia/Engraxataria”, presente desde 

o início dos trabalhos do Senado em Brasília e ostentada numa placa até hoje, embora mulheres também sejam 

atendidas. A entrada frontal do prédio – ainda hoje denominada Chapelaria – não à toa, leva esse nome: segundo 

informações disponíveis no site do Congresso Nacional, antigamente, era comum que os prédios públicos 

oferecessem um serviço para guarda de chapéus, casacos e bengalas, que geralmente ficava localizado à entrada 

principal (Brasil. Senado Federal, [s.d.]a). Ou seja, o espaço material, que se voltava à circulação pública e 

expressão política de representantes do sexo masculino, ainda hoje carrega a semiótica da estrutura herdada. 
5 Pierre Bourdieu desenvolveu ideias determinantes ao pensamento sociológico do século XX, observando 

sobretudo a organização espacial de oposições simbólicas, a repartição de tarefas e sua relação com a sociedade. 

Como será visto posteriormente, o autor admite a existência de estruturas objetivas no mundo social, que podem 

dirigir ou coagir as ações e representações dos agentes, muito embora tais agentes possam transformar ou 

conservar tais estruturas, ou ao menos desejar mudanças. O fato é que tais estruturas são construídas socialmente, 

e ao tempo em que os agentes incorporam a estrutura social, também a produzem, a legitimam e a reproduzem. 

Ou seja, os sistemas simbólicos só podem exercer um poder estruturante porque são igualmente estruturados. 
6 E do jus suffragiii. 
7 Como habitus, conforme se verá. 
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comportamentos quanto estruturadoras de categorias de apreciação, tendo, portanto, o condão 

de reforçar a abreviação do trânsito feminino na arena política. 

Nesse sentido, questiona-se: de que forma a violência política simbólica é verificada no 

aproveitamento legislativo de parlamentares de gênero feminino desde a posse da primeira 

mulher no Senado Federal (46ª legislatura) até a última legislatura completa (56ª legislatura), 

em 2023? 

Para o recorte proposto, a interação social de homens e mulheres no ambiente de 

representação pública será analisada na arena8 política do Senado Federal, que representa uma 

pequena parcela do campo político posto e vivenciado em escala histórica. Na análise, serão 

levadas em consideração percepções de como as práticas culturais e sociais que tomamos como 

dadas podem revelar-se como mecanismos de controle e dominação de um grupo 

hegemonicamente dominante e outro, dominado. Tais ações são cunhadas também como 

violência política de gênero, ou formas de poder exercidas de maneira indireta e sutil, por meio 

de símbolos, normas e práticas culturais. 

Embora na última década o conceito de violência política de gênero tenha ocupado 

maior espaço no debate público, sobretudo após a publicação da Lei n.º 14.192, em 2021, o 

alcance conceitual da expressão ainda perdura limitado a um certo tipo de exclusão deliberada, 

ou de achincalhamento público claro e inconfundivelmente direcionado (Silva; Silva, 2024). 

De fato, é o que predominantemente se verifica tanto na ampla divulgação de mídia e imprensa 

quanto nas próprias palavras de muitas mulheres ocupantes de posições políticas (Simioni, 

2024). 

Não se olvida da reprovabilidade da conduta que importe na diminuição do pleno 

exercício do munus, essencialmente no ambiente político. Contudo, atenta-se à consideração da 

existência de outra faceta da violência política de gênero: aquela invisível e simbólica, não 

exercida por meio de coerção física, mas através da imposição de significados e valores aceitos 

como legítimos e naturais pela sociedade9.  

 
8 A propósito, por “arena”, entende-se o campo político vivenciado no Senado Federal, o qual fisicamente 

concretiza-se de forma emblemática no plenário, mas que simbolicamente, encontra-se presente nas Comissões 

e demais locais de trânsito público político. 
9 Nesse ponto, uma ressalva: como se verá adiante, atentar-se à reflexividade, atributo adotado pelo estruturalismo 

construtivista de Bourdieu e pela teoria crítica torna-se imprescindível. Por meio dela, deve-se manter a 

vigilância de revisitar as próprias tomadas teóricas, no sentido de readequar-se, rever as premissas e cuidar para 

que o contexto social não nos capture o olhar crítico. Tal expressão, lembrada por mais de uma vez no presente 

trabalho, segue de certa maneira como nota mental: no desenvolvimento da pesquisa, esperei encontrar indícios 

numéricos que indicassem fortes discrepâncias entre a trajetória legislativa de homens e mulheres no Senado 

Federal. E não encontrando as esperadas diferenças claras e contundentes, cogitei da possibilidade de que a 

violência política, tal e qual delimitei, talvez não ocorresse. Lançar mão da reflexividade ao recuar de um 

raciocínio pré-moldado e analisar os números de forma mais minuciosa, panorâmica e crítica permitiu que outro 
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